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PARECER N° 023/2026 

 

Matéria: Projeto de Lei do Executivo n.º 029/2026  

Data: 04 de setembro de 2026  

Autor: Poder Executivo  

Parecer: Favorável à tramitação.  

 

Ementa: “Abre Crédito Adicional Especial no Orçamento do Exercício de 2026, e dá 

outras providências. 

 

I – RELATÓRIO 

Projeto de Lei n.º 029/2026, de autoria do Poder Executivo Municipal, deu entrada 

nesta Casa de Leis na forma regimental. A matéria visa a abertura de Crédito Adicional 

Especial no Orçamento do Exercício de 2026.  

 

A matéria foi encaminhada a esta Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização 

para análise dos aspectos orçamentários, financeiros e fiscais, especialmente quanto à 

compatibilidade da proposta com a Lei de Responsabilidade Fiscal, Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.  

 

Conforme documentação que acompanha o projeto, este tem por objetivo promover 

a adequação do orçamento do exercício de 2026, mediante a abertura de crédito adicional 

especial, visando viabilizar a execução das Emendas Individuais Impositivas destinadas à 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de Rio Bonito do Iguaçu, 

contemplando recursos para custeio e investimento, conforme as respectivas emendas e 

fontes de recursos indicadas no Projeto de Lei. 

 

Referida suplementação proposta é no valor de R$ 950.000,00 (novecentos e 

cinquenta mil reais), sendo as respectivas dotações orçamentárias devidamente informadas 

no referido projeto. 
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A justificativa apresentada pelo Chefe do Poder Executivo demonstra o manifesto 

interesse público da medida, uma vez que se mostra necessária para a correta alocação 

orçamentária dos recursos provenientes de transferências vinculadas às referidas emendas, 

possibilitando sua efetiva aplicação nas ações de atendimento e assistência às pessoas com 

deficiência. 

É o relatório.  

 

II – MÉRITO 

Compete à Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização manifestar-se quanto 

aos aspectos financeiros, orçamentários e fiscais da proposição.  

 

Analisando a matéria, verifica-se que o Projeto de Lei Complementar n.º 029/2026 

encontra-se de acordo com às normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), 

Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO 2026 a 2029, Plano Plurianual 2026 a 2029, e os limites 

estipulados pela Lei Orçamentária Anual (LOA) municipal para o exercício. 

 

Constata-se que as respectivas dotações orçamentárias foram devidamente 

informadas no referido projeto. 

 

Também se verifica a compatibilidade da proposição com as peças de planejamento 

orçamentário do Município, não havendo indicativos de desequilíbrio fiscal ou 

comprometimento das metas financeiras.  

 

Dessa forma, não se verificam óbices de natureza orçamentária, financeira ou fiscal 

que impeçam a regular tramitação da matéria.  

 

III – VOTO 

 

Diante do exposto, esta Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização manifesta-

se FAVORAVELMENTE à tramitação do Projeto de Lei nº 029/2026, por entender que a 

matéria atende às exigências legais e fiscais aplicáveis, e compatível com os limites 

estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de Diretrizes Orçamentária – LDO 
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2026 a 2029, Plano Plurianual 2026 a 2029 e os limites estipulados pela Lei Orçamentária 

Anual (LOA) municipal para o exercício.  

 

Câmara Municipal de Rio Bonito do Iguaçu, 17 de setembro de 2026. 

 

 
RICARDO KOSMOSKI 

Relator 
 

LUIZ ANDRÉ MOREIRA    JARDEL RITTER 
Presidente                                                            Secretário      


